
DECRETO EXECUTIVO  Nº 7.120, DE 05 DE SETEMBRO DE 2025.

Regulamenta a Lei Municipal nº 3.883, de 16 de julho de 2025, que dispõe sobre o custeio de despesas para a participação de estudantes da Rede Municipal de Ensino em eventos científicos e dá outras providências.

CÉSAR ULIAN, PREFEITO MUNICIPAL DE FLORES DA CUNHA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 3.883, de 16 de julho de 2025, especialmente nos arts. 4º e 5º, que preveem a prestação de contas e a necessidade de regulamentação por Decreto;
Considerando as normas gerais de contratações públicas estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive quanto ao credenciamento de fornecedores, dispensa de licitação por valor e designação de fiscais de contrato;
Considerando as normas de finanças públicas previstas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, quanto às fases de empenho, liquidação e pagamento da despesa;
DECRETA:
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Decreto regulamenta a execução da Lei Municipal nº 3.883/2025 e dispõe sobre os procedimentos administrativos, financeiros e de controle para o custeio de despesas necessárias à participação de estudantes da Rede Municipal de Ensino em eventos científicos de âmbito local, regional e nacional.
Art. 2º A Secretaria Municipal de Educação e Desporto (SMED) é o órgão responsável pela gestão, execução, fiscalização e prestação de contas do programa de que trata este Decreto.
Paragrafo único. A execução orçamentária e financeira observará a dotação específica da SMED e as normas de execução da despesa pública.

CAPÍTULO II – DAS DESPESAS PASSÍVEIS
DE CUSTEIO E DOS LIMITES
Art. 3º São passíveis de custeio, nos termos da Lei Municipal nº 3.883/2025 e deste Decreto: 
I – taxas de inscrição e credenciamento em eventos científicos; 
II – transporte (aéreo e rodoviário) e deslocamentos internos necessários à participação no evento; 
III – hospedagem; 
IV – alimentação (almoço e jantar), vedadas despesas com bebidas alcoólicas e itens não essenciais; 
V – seguro viagem, quando exigido pela organização do evento ou quando caracterizada a necessidade. 
Art. 4º Os limites máximos de custeio por beneficiário e por projeto/evento constam da Tabela de Tetos do Anexo I, observadas as seguintes diretrizes: 
I – diferenciação por localidade (âmbito regional e nacional);
II – diferenciação por tipo de despesa (diária de hospedagem, refeição por pessoa, taxa de inscrição, seguro, transporte);
III – possibilidade de atualização anual por resolução da SMED, com base em pesquisa de preços e disponibilidade orçamentária.
§ 1º É vedado o custeio de despesas de acompanhantes não autorizados ou que não se enquadrem nas hipóteses dos §§ 1º a 3º do art. 1º da Lei Municipal nº 3.883/2025.
§ 2º Não serão custeados itens de frigobar, lavanderia, serviços de quarto, multas, taxas de remarcação ou quaisquer extras não previstos na Autorização de Fornecimento.
CAPÍTULO III – DO MODELO DE CONTRATAÇÃO 
E PAGAMENTO DIRETO AOS FORNECEDORES
Art. 5º As despesas de hospedagem, alimentação e congêneres serão, preferencialmente, executadas por pagamento direto ao fornecedor, com empenho nominal em nome do fornecedor, por meio de uma das seguintes modalidades:
 I – Credenciamento de estabelecimentos (hotéis, pousadas, restaurantes e transportadoras), mediante chamamento público;
 II – Registro de Preços (próprio ou adesão a ata) para serviços correlatos;
 III – Contratação direta por dispensa de licitação por valor (Art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, quando se tratar de demanda pontual e desde que atendidos os requisitos legais;
 IV – Suprimento de fundos/adiantamento, em caráter excepcional, quando inviável a contratação prévia e desde que autorizado pela autoridade competente, observadas as normas municipais específicas;
V – ressarcimento das despesas de viagem efetuadas por pessoa física, em caráter excepcional, quando não for possível a utilização das modalidades previstas nos incisos anteriores, mediante justificativa e até os limites estabelecidos no presente Decreto.
§ 1º A SMED deverá priorizar o credenciamento por possibilitar ampla participação de fornecedores, pagamento por demanda e atendimento a viagens em diferentes localidades.
§ 2º Quando se tratar de eventos em localidade sem fornecedores credenciados ou sem cobertura contratual, poderá ser adotada contratação direta por dispensa por valor, mediante justificativa circunstanciada, pesquisa de preços e demais documentos exigidos.
§ 3º O suprimento de fundos somente será utilizado mediante motivação expressa e com prestação de contas específica.
CAPÍTULO IV – DO CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES
Art. 6º O credenciamento será formalizado por Edital de Chamamento Público, com prazo de vigência compatível com o exercício financeiro e possibilidade de ingresso contínuo de interessados.
Art. 7º O Edital de Chamamento conterá, no mínimo: 
I – objeto: credenciamento de hotéis/pousadas, restaurantes e transportadoras para atendimento à SMED; 
II – requisitos de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista; requisitos sanitários aplicáveis aos estabelecimentos de alimentação; e, quando cabível, alvará de funcionamento e inscrição municipal;
 III – planilha de preços máximos por item (hospedagem por diária – single/double/triple; refeição por pessoa; traslado por trecho), em conformidade com os tetos do Anexo I; 
IV – regras de adesão, vigência, cobertura territorial, forma de convocação e emissão de Autorização de Fornecimento (AOF) para cada viagem; 
V – minuta de contrato ou termo de credenciamento, com cláusulas sobre reajuste/revisão de preços, controle de qualidade, penalidades e glosas; 
VI – designação de gestor e fiscal do contrato/credenciamento;
 VII – obrigações de emissão de Nota Fiscal Eletrônica com identificação do(s) estudante(s)/projeto, evento, período de uso e número da AOF no corpo do documento fiscal.
Art. 8º A Autorização de Fornecimento (AOF) é o documento emitido pela SMED para cada viagem/evento, vinculando beneficiários, quantidades (diárias/refeições/trechos), datas e fornecedor credenciado, e servirá como instrumento para execução e liquidação da despesa.
Parágrafo único. A AOF deverá conter: 
I-  identificação dos estudantes e professor responsável;
 II -  número do processo;
 III - evento, local e período; 
IV - itens autorizados com limites quantitativos e valores unitários;
V - vedação de extras; 
VI -  assinatura do gestor/fiscal.
CAPÍTULO V – DO FLUXO PROCESSUAL E DO EMPENHO
Art. 9º O processo administrativo para custeio observará, no mínimo, as seguintes etapas: 
I – Requerimento do interessado (modelo – Anexo II-A), com carta de aceite/convite/inscrição do evento e indicação do professor responsável;
 II – Análise e deferimento pela SMED, com enquadramento nos critérios e tetos;

CAPÍTULO VI – DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO
E TRANSPARÊNCIA
Art. 10. O titular da SMED designará gestor e fiscal(is) para cada contrato/credenciamento com definição expressa de atribuições e responsabilidades.
§ 1º Caberá ao fiscal acompanhar a execução, registrar ocorrências, atestar a conformidade e propor glosas e sanções, quando cabíveis.
§ 2º A SMED manterá, em página própria, informações atualizadas sobre os fornecedores credenciados, tetos de custeio, editais e resultados, resguardadas as informações pessoais dos estudantes.
Art. 11. O descumprimento das obrigações sujeitará o fornecedor às penalidades contratuais, sem prejuízo do ressarcimento ao erário e das medidas administrativas cabíveis.
Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pela SMED, observada a legislação aplicável.
Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Flores da Cunha, aos cinco dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco.
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ANEXO I – TABELA DE TETOS DE CUSTEIO
1. Alimentação (valor máximo por pessoa/por refeição)
· Âmbito regional: R$ 45,00 (almoço) | R$ 45,00 (jantar)
· Âmbito nacional: R$ 60,00 (almoço) | R$ 60,00 (jantar)
Observações: bebidas alcoólicas não são custeadas; taxa de serviço inclusa no valor máximo.
2. Hospedagem (valor máximo por diária/pessoa)
· Regional:  Duplo (R$ 180,00) | Triplo (R$ 150,00)
· Nacional:  Duplo (R$ 250,00) | Triplo (R$ 200,00)

3. Transporte
· Rodoviário intermunicipal: teto de R$ 300,00 por trecho.
· Transporte aéreo: conforme cotação/documento comprobatório.
· Traslados urbanos: até R$ 80,00 por trecho.

4. Seguro viagem
· Teto de R$ 50,00 por beneficiário.
5. Taxas de inscrição/credenciamento
· Teto de R$ 600,00 por projeto/evento.
6. Limites por exercício
· Até R$ 3.000,00 por estudante.
· Até R$ 10.000,00 por projeto.
· Até R$ 20.000,00 por escola.






ANEXO II – MODELOS PADRÃO
II-A – Requerimento de Custeio (protocolar na SMED)
Identificação do estudante: 
Escola: ________________________________
Projeto/Trabalho: __
Professor orientador: _______________________________
Evento (nome, local, datas): _________________________________
Documentos anexos: ( ) Carta de aceite/convite/inscrição ( ) Orçamento/planilha de custos ( ) Autorização do responsável (se menor)
Declaro ciência das regras e tetos estabelecidos no Decreto Executivo nº 7.120/2025.

Assinatura do estudante/responsável
Assinatura do professor orientador
II-B – Termo de Ciência e Responsabilidade do Professor Responsável
Declaro que acompanharei os estudantes relacionados no projeto ______ durante o evento ________________________, cumprindo integralmente o itinerário autorizado, responsabilizando-me pela supervisão e entrega da prestação de contas e relatório.

Professor responsável
II-E – Checklist de Liquidação/Prestação de Contas
· Nota Fiscal Eletrônica emitida em nome do Município, com identificação do(s) estudante(s), evento e nº da AOF
· Declaração do fiscal atestando execução
· Certificado/credencial do evento
· Comprovantes específicos (check-in/out, mapa de consumo, bilhetes)
· Relatório do professor responsável
